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SP GARCA 9 7 5 1 9 0 1 9 0 0 0 11 4 0 0 2 2035146 UBS DR JOSE BARBOSA 3 6 11 0 0 0 7 99.998,86 99.998,86 10301201585810035
SP INDIAPORA 1 2 2 5 8 6 2 8 0 0 0 11 4 0 0 7 2057646 PAS DE TUPINAMBA INDIAPORA 31820004 122.800,00 122.800,00 10301201585810035
SP SUD MENNUCCI 1 2 4 8 9 2 7 9 0 0 0 11 4 0 0 3 3823687 UNIDADE BASICA DE SAUDE RUTH

FERREIRA SUD MENNUCCI
31820004 149.999,53 149.999,53 10301201585810035

TO TA L 20 PROPOSTAS 2.876.340,47

PORTARIA Nº 2.770, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e

dá outras providências;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais,

Municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências;
Considerando a Lei Complementar nº 101, de 4 de março de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;
Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional da Atenção Básica e dispõe como responsabilidade do Ministério da Saúde a garantia de recursos financeiros

para compor o financiamento da atenção básica;
Considerando o Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras

providências;
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das leis citadas;
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012;
Considerando a Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras

providências;
Considerando a Portaria Interministerial nº 39/MF/MP/CGU/SRI, de 6 de fevereiro de 2014,
Considerando a Portaria Interministerial nº 40/MF/MP/CGU/SRI, de 6 de fevereiro de 2014, que disciplina a utilização do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) para a celebração

de convênios e contratos de repasse objetivando a execução obrigatória das emendas parlamentares individuais de que trata o art. 52 da Lei nº 12.919, de 2013;
Considerando a Portaria nº 375/GM/MS, de 10 de março de 2014, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos à Rede SUS no exercício de 2014 para aplicação em obras

de ampliação e construção de entidades privadas, sem fins lucrativos, e no incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 36, § 10, da Lei nº 12.919,
de 24 de dezembro de 2013, e dá outras providências; e

Considerando a Portaria nº 376/GM/MS, de 10 de março de 2014, que autoriza a emissão de empenhos para propostas cadastradas no Sistema de Cadastramento de Propostas do Fundo Nacional de Saúde,
resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PA B ) .
Art. 2º Os recursos de que tratam esta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica, observando o valor máximo, por Município, em até

100% (cem) por cento do valor total do somatório dos Pisos de Atenção Básica Fixo e Variável do Município no ano exercício de 2012, conforme o disposto no art. 8º da Portaria nº 375/GM/MS, de 10 de março
de 2014.

Art. 3º Os recursos deverão ser aplicados para manutenção de ações da Atenção Básica conforme o escopo da Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011.
Art. 4º Os recursos orçamentários para a execução do disposto nesta Portaria são oriundos de emendas parlamentares e estão descritos nos termos do anexo a esta Portaria.
Art. 5º Fica estabelecido que os recursos de que trata esta Portaria não terão natureza plurianual e não poderão ser incorporados aos limites dos respectivos entes beneficiados de forma que os efeitos

orçamentários desta Portaria se limitam a este exercício.
Art. 6º O pagamento desta Portaria será executado em 6 (seis) parcelas conforme regulado pela Portaria nº 375/GM/MS, de 10 de março de 2014, em periodicidade de transferência mensal, sendo vedada sua

incorporação ao limite anual do respectivo ente em exercícios futuros.
Art. 7º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Financiamento da Atenção Básica.
Art. 8º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para viabilizar os procedimentos necessários para o cumprimento do disposto nesta Portaria e demais regras previstas neste dispositivo.
Art. 9º A comprovação da aplicação dos recursos transferidos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, na forma do Decreto nº 1.232, de 1994, que trata das transferências,

fundo a fundo, deve ser apresentada ao Ministério da Saúde e ao Estado, por meio de relatório de gestão, aprovado pelo respectivo Conselho de Saúde.
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

UF Município Cód. da Emenda Valor Usado por Parlamentar (R$) Valor mensal a ser repassado (R$) Funcional Programática
PR NOVA LARANJEIRAS 28740012 150.000,00 25.000,00 10122201545250041
PR SAO PEDRO DO IVAI 25870001 100.000,00 16.666,67 10122201545250041
SP PEDRINHAS PAULISTA 25450010 150.000,00 25.000,00 10122201545250035
SP PRAIA GRANDE 29300016 378.757,00 63.126,17 10122201545253825

4 Municípios 778.757,00

PORTARIA Nº 2.771, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014

Habilita propostas a receberem recursos referentes ao incentivo para implantação de Polo da Academia da Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o art. 52 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013;
Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica,

para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor que os recursos do Fundo Nacional de Saúde destinados a despesas

com ações e serviços públicos de saúde, de custeio e capital a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fundos de saúde de forma regular
e automática, dispensada a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos; e

Considerando a Portaria nº 2.684/GM/MS, de 8 de novembro de 2013, republicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2013, que redefine as regras e os critérios referentes aos incentivos
financeiros de investimento para construção de polos e de custeio no âmbito do Programa Academia da Saúde e os critérios de similaridade entre Programas em Desenvolvimento no Distrito Federal ou no Município
e o Programa Academia da Saúde, resolve:

Art. 1º Habilitar as propostas descritas no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incentivo para implantação de Polo da Academia da Saúde.
Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias à transferência do recurso financeiro para o Fundo Municipal de Saúde conforme estabelecido no art. 8º da Portaria nº

2.684/GM/MS, de 8 de novembro de 2013, republicada em 14 de novembro de 2013.
Art. 3º Estabelecer que o recurso orçamentário de que trata esta Portaria faça parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corra por conta do orçamento do Ministério da Saúde, na

forma do anexo a esta Portaria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

PROPOSTA HABILITADA PARA RECEBIMENTO DO INCENTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DE POLO DA ACADEMIA DA SAÚDE.

UF MUNICÍPIO Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR USADO POR PARLA-
MENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRAMÁTI-
CA

AL BOCA DA MATA 11 3 2 3 0 3 9 0 0 0 11 4 0 0 3 29070005 180.000,00 180.000,00 10301201520YL0027
AL CAPELA 11 2 0 3 9 3 6 0 0 0 11 4 0 0 3 29070005 180.000,00 180.000,00 10301201520YL0027
AL OLHO D'AGUA DAS FLORES 11 4 3 8 2 9 1 0 0 0 11 4 0 0 8 29070005 100.000,00 100.000,00 10301201520YL0027
AL SAO JOSE DA TAPERA 11 3 1 4 6 8 2 0 0 0 11 4 0 0 7 29070005 80.000,00 80.000,00 10301201520YL0027
AL TA Q U A R A N A 1 2 8 7 6 6 4 9 0 0 0 11 4 0 0 3 29070005 180.000,00 180.000,00 10301201520YL0027
MG ITAMARATI DE MINAS 1 2 8 1 6 1 6 4 0 0 0 11 4 0 0 2 24880001 80.000,00 80.000,00 10301201520YL0031
MG PEDRA DO ANTA 11 8 9 0 1 9 8 0 0 0 11 4 0 0 1 24880001 80.000,00 80.000,00 10301201520YL0031



Nº 245, quinta-feira, 18 de dezembro de 201480 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014121800080

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

MG R U B E L I TA 11 7 5 9 4 4 7 0 0 0 11 4 0 0 1 24880001 80.000,00 80.000,00 10301201520YL0031
MG SEM-PEIXE 1 2 8 2 4 6 3 1 0 0 0 11 4 0 0 2 24880001 80.000,00 80.000,00 10301201520YL0031
MS VICENTINA 1 2 4 5 9 7 4 0 0 0 0 11 4 0 0 2 14450001 180.000,00 180.000,00 10301201520YL0054
PB SERRA BRANCA 0 5 4 5 6 0 9 2 0 0 0 11 4 0 0 1 12770002 80.000,00 80.000,00 10301201520YL0025
RJ BARRA MANSA 3 6 5 0 7 1 2 7 0 0 0 11 4 0 0 5 27930010 80.000,00 80.000,00 10301201520YL3281
RJ BARRA MANSA 3 6 5 0 7 1 2 7 0 0 0 11 4 0 1 4 27930010 80.000,00 80.000,00 10301201520YL3281
RJ BARRA MANSA 3 6 5 0 7 1 2 7 0 0 0 11 4 0 1 5 27930010 80.000,00 80.000,00 10301201520YL3281
SP MIRASSOL 11 2 1 5 4 0 8 0 0 0 11 4 0 0 2 15930001 100.000,00 100.000,00 10301201520YL0035
SP PA U L I C E I A 1 4 0 0 2 9 6 5 0 0 0 11 4 0 0 2 15930001 100.000,00 100.000,00 10301201520YL0035

TO TA L 16 propostas 1.740.000,00

PORTARIA Nº 2.772, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014

Habilita propostas de Municípios e Estados a receberem recursos referentes à Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para estabelecimentos de saúde no âmbito da Atenção
Básica.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o art. 52 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013;
Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica,

para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor que os recursos do Fundo Nacional de Saúde destinados a despesas

com ações e serviços públicos de saúde, de custeio e capital a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fundos de saúde de forma regular
e automática, dispensada a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios,
destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para expansão e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para
o SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito do Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1º Habilitar as propostas descritas no anexo a esta Portaria a receberem recursos destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde no âmbito da Atenção
Básica.

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias à transferência do recurso financeiro para os Fundos Estaduais/Municipais de Saúde ou Fundo de Saúde do Distrito Federal
conforme estabelecido no art. 13 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários de que trata esta Portaria farão parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, e correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
na forma do anexo a esta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

PROPOSTAS HABILITADAS A RECEBER RECURSOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE NO ÂMBITO DA ATENÇÃO BÁSICA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR USADO POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

AC JORDAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 7 3 9 7 0 0 0 0 11 4 0 0 1 24010001 249.992,00 249.992,00 10301201585810012
AL CAMPO GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICI-

PIO DE CAMPO GRANDE - AL
111 6 9 9 5 1 0 0 0 11 4 0 0 7 29070003 275.900,00 275.900,00 10301201585810027

AL PA R I C O N H A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 2 0 9 2 1 2 4 0 0 0 11 4 0 0 1 29730004 150.000,00 150.000,00 10301201585810027
AL RIO LARGO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE RIO LAR-

GO
11 6 1 5 3 1 9 0 0 0 11 4 0 0 2 29730004 39.870,00 39.870,00 10301201585810027

AM NOVA OLINDA DO NORTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA
OLINDA DO NORTE

11 8 8 0 0 0 9 0 0 0 11 4 0 1 7 26830003 97.100,00 97.100,00 10301201585810013

BA ANDARAI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 6 9 0 8 1 9 0 0 0 11 4 0 0 1 13550005 109.970,00 109.970,00 10301201585810029
BA BANZAE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE BANZAE 11 3 0 3 2 4 7 0 0 0 11 4 0 0 2 27450005 150.000,00 150.000,00 10301201585810029
BA CONDEUBA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CONDEU-

BA
11 7 4 0 5 1 2 0 0 0 11 4 0 0 1 27510004 249.890,00 249.890,00 10301201585810029

BA I B I R A P I TA N G A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE IBIRAPITAN-
GA

1 2 1 8 4 4 7 5 0 0 0 11 4 0 0 6 27440009 131.278,00 131.278,00 10301201585810029

BA I TA E T E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITAETE 11 2 4 5 6 9 1 0 0 0 11 4 0 0 2 27400005 250.000,00 250.000,00 10301201585810029
BA MADRE DE DEUS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MADRE

DE DEUS
1 3 8 8 4 5 2 7 0 0 0 11 4 0 0 1 32910006 49.300,00 49.300,00 10301201585810029

BA MUNDO NOVO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MUNDO
NOVO-FUMSAUDE

11 2 2 1 7 2 3 0 0 0 11 4 0 0 1 13550005 11 5 . 0 0 0 , 0 0 11 5 . 0 0 0 , 0 0 10301201585810029

BA NOVO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVO
HORIZONTE

11 4 2 9 7 4 6 0 0 0 11 4 0 0 5 24710002 62.000,00 62.000,00 10301201585810029

BA PONTO NOVO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 4 6 2 0 4 7 0 0 0 11 4 0 0 1 32910006 100.000,00 100.000,00 10301201585810029
BA SAO GABRIEL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO GA-

BRIEL
1 3 8 1 6 0 2 4 0 0 0 11 4 0 0 1 27400005 250.000,00 250.000,00 10301201585810029

BA TA N Q U I N H O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TANQUI-
NHO - FMS

1 3 0 3 2 9 5 4 0 0 0 11 4 0 0 1 27360013 99.490,00 99.490,00 10301201585810029

BA TA P I R A M U TA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 4 1 0 111 0 0 0 11 4 0 0 1 32910006 50.000,00 50.000,00 10301201585810029
BA UMBURANAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMBURA-

NAS
1 3 1 0 2 3 7 8 0 0 0 11 4 0 0 3 32910006 11 8 . 3 2 5 , 0 0 11 8 . 3 2 5 , 0 0 10301201585810029

BA VARZEA DA ROCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE VARZEA
DA ROCA

11 4 7 7 2 8 4 0 0 0 11 4 0 0 3 34770005 300.000,00 300.000,00 10301201585812332

CE ACARAU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ACARAU 11 2 7 8 6 4 3 0 0 0 11 4 0 0 3 26990005 249.976,00 249.976,00 10301201585810023
CE AIUABA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AIUABA 1 3 5 3 7 7 1 3 0 0 0 11 4 0 0 1 27020002 100.000,00 100.000,00 10301201585810023
CE ANTONINA DO NORTE MUNICIPIO DE ANTONINA DO NORTE 0 7 5 9 4 5 0 0 0 0 0 11 4 0 0 1 20830001 100.000,00 100.000,00 10301201585810023
CE DEPUTADO IRAPUAN PI-

NHEIRO
FUNDO DE SAUDE DO MUNICIPIO DEPUTA-

DO IRAPUAN PINHEIRO
1 0 2 4 7 2 6 9 0 0 0 11 4 0 0 1 34330016 149.940,03 149.940,03 10301201585810023

CE ICO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ICO 11 8 9 6 7 7 7 0 0 0 11 4 0 0 1 34330016 142.952,00 142.952,00 10301201585810023
CE I TA P I U N A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITAPIUNA 11 4 2 8 3 6 0 0 0 0 11 4 0 0 1 20830001 100.000,00 100.000,00 10301201585810023
CE MULUNGU MUNICIPIO DE MULUNGU - PREFEITURA

M U N I C I PA L
0 7 9 1 0 7 3 0 0 0 0 11 4 0 0 1 20830001 100.000,00 100.000,00 10301201585810023

CE MULUNGU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MULUN-
GU

11 4 0 1 5 8 4 0 0 0 11 4 0 0 1 23570010 199.995,00 199.995,00 10301201585810023

CE TIANGUA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 2 4 1 0 8 4 0 0 0 0 11 4 0 0 5 16580004 250.000,00 250.000,00 10301201585810023
ES G U A R A PA R I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GUARA-

PA R I
11 7 7 0 1 8 2 0 0 0 11 4 0 0 4 20290002 149.961,00 149.961,00 10301201585810032

ES I TA G U A C U FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITAGUA-
CU

1 4 7 2 6 1 7 5 0 0 0 11 4 0 0 3 20290002 5.500,00 5.500,00 10301201585810032

ES M O N TA N H A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MONTA-
NHA

1 4 8 2 9 9 6 1 0 0 0 11 4 0 0 2 20290002 100.000,00 100.000,00 10301201585810032

ES MUCURICI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MUCURI-
CI

11 9 2 3 6 0 1 0 0 0 11 4 0 0 1 14130002 200.000,00 200.000,00 10301201585810032

ES NOVA VENECIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA VE-
NECIA

1 4 7 8 5 5 9 8 0 0 0 11 4 0 0 8 27740018 183.125,00 183.125,00 10301201585810032

GO APARECIDA DO RIO DO-
CE

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE APARECI-
DA DO RIO DOCE

11 2 0 7 3 1 4 0 0 0 11 4 0 0 1 28340016 180.000,00 180.000,00 10301201585810052

GO CIDADE OCIDENTAL FMS - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE CIDA-
DE OCIDENTAL

11 3 3 2 8 7 4 0 0 0 11 4 0 0 9 25900007 362.240,00 362.240,00 10301201585810001

GO COLINAS DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 8 1 0 9 7 0 0 0 11 4 0 0 2 29690005 100.000,00 100.000,00 10301201585810052
GO DIORAMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - DIORAMA 1 0 5 2 3 8 5 7 0 0 0 11 4 0 0 1 23640002 100.000,00 100.000,00 10301201585810052
GO I TA J A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITAJA 11 4 7 5 7 3 9 0 0 0 11 4 0 0 1 29690005 100.000,00 100.000,00 10301201585810052
GO LUZIANIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 7 5 5 6 7 1 7 0 0 0 11 4 0 0 4 28290013 500.000,00 500.000,00 10301201585815552
GO NOVA CRIXAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE NOVA CRI-

XAS
11 3 0 7 6 1 7 0 0 0 11 4 0 0 1 19530010 249.750,00 249.750,00 10301201585810052
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